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DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

]8 SESSÃO LEGISLATIVA DA 58 LEGISLATURA

ATA SUCINTA DA 9Sa
(NONAGÉSIMA QUINTA)
SESSÃO ORDINÁRIA,

DE 22 DE OUTUBRO DE 2009

SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputado Leonardo Prudente

SECRETARIA: Deputado Wilson Uma

LOCAL: A C3maraMais Perto de Você- Paranoá e ltapoã

INÍCIO: 15 horas e 36 minutos

TÉRMINO: 17 horas e 40 minutos

PRESENÇA - Compareceram os seguintes deputados:

• Benedito Domingos - PP • Leonardo Prudente - DEM
• Bispo Renato Andrade - PR • Milton Barbosa - PSDB
• cabo Patrído - PT • Raad Massouh - DEM
• Chico Leite - PT • Raimundo Ribeiro - PSDB
• Cláudio Abrantes - PPS • Reguffe - por
• Dr. Charles - PTB • Rogério Ulysses - PSB
• Erika Kokay - PT • Rôney Nemer - PMDB
• Eurides Brito - PMOB • Wilson Lima - PR ~
• Jaqueline Roriz - PMN

1 ABERTURA

Presidente (Deputado Leonardo Prudente):

- Está aberta a sessão.
- Sob a proteção de Deus, são inida~s os trabalhos.

1.1 LEITURA DE ATAS

- Dispensada a leitura, o Presidente considera aprovadas, sem
observações, as Atas da 93a e da 948 5essão Ordinária e da 40a 5essão
Extraordinária.

1.2 LEITURA DE EXPEDIENTES

- Projeto de Lei nO 1.445, de 2009, de autoria do Deputado Chico
Leite .
- Indicações n" 7.704 e 7.705, de 2009, de autoria do Deputado
Chico Leite.
- Requerimento na 1.870, de 2009, do Deputado Wilson Uma.
- Requerimento nO1.871, de 2009, da Deputada Jaqueline Roriz.
- Requerimento nO 1.872, de 2009, dos Deputados Batista das
Cooperativas, Bispo Renato Andrade e outros.

Obs.: Os expedientes lidos estão anexos à ata.
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2 COMUNICADOS DA PRESIDÊNCIA

Presidente (Deputado Leonardo Prudente):
- Suspende a sessão para a realizaçãode painel de debates.

• - Di,,:ulgaa programação de amanhã, 23 de outubro, do projeto A
Câmara MaIS Perto de Você.

.1

3 ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Leonardo Prudente):
- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro Secretário, nos termos do art. 128 do Regimento

Interno, lavro a presenteA%,.;. L.k.
~eiro f/Pretário

Documentos lidos na 95a 5essio Ordinária,
de 22 de outubro de 2009

PROJETO DE LEI N. Pl ~12'.
(Do Sr. Deputado CHICO LEITE)

Estabelece a disciplina legal para a

Posse e a guarda respollÁveJ de dies e

gatos e di outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DJSTRlTO FEDERAL deaeta:

Art. 10 - É livre a criação, posse e guarda de cães e gatos no Distrito Federal, na fonna

desta Lei e da legislação distrital e federal pertinente.

~1° - Desde que obedecidas as nonnas de segurança e guarda fixadas nesta Lei, os

cães e gatos poderão transitar em logradouros públicos, independentemente de

horário.

~2° - O acesso de pessoas acompanhadas de cães e gatos em parques urbanos ou

parques de uso múltiplo será disciplinado nos respectivos estatutos ou planos de

manejo, ficando assegurado o direito de a população manifestar-se por meio de

consulta e audiência, antes da fixação de proibições ou por requerimento fonnal da

comunidade.

~3° - A propriedade de cães por parte das Forças Annadas ou órgãos de segurança.

pública se sujeitará às normas próprias de segurança e guarda dessascorporações. ~

Art. 2°. O Poder Público fixará, para fins de adoção de medidas preventivas, levando

em conta a raça, o porte e o comportamento, o elenco de animais sujeitos às seguintes .

medidas:

I - Realizaçãode adestramento obrigatório. \

. II - Condução em locais públicos com a utilização de equipamento de co~

como coleira, focinheira e enforcador. I ,
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111- Guarda em condições adequadas à contenção do animal, sob estrita vigilância do

responsável, de modo a não tomar possível a fuga para espaços públicos.

IV - Identificação eletrõnlca indMdual. e definitiva, por meio de microchip projetado

especialmente para uso animal, por profISSionaishabilitados.

V - Exposição,em local visível, de placa de advertência da presença de animal feroz.

Art 30 - É de responsabilidade dos proprietários a manutenção de cães e gatos em

condições adequadas de alojamento, alimentação, saúde, higiene e bem-estar, além' da

identificação com plaquetas, tlxadas no peitoral ou coleira, ou identificação eletrõnica -

microchips.

~1o - Os microchips ou plaquetas de identificação deverão conter nome, telefone e

endereço do respectivo proprietário e dados do animal, confonne disposto em

regulamento.

~2° - cabe ao poder público, diretamente ou por melo de parcerias com a sociedade

cMI, proceder à cotocaçãode microchips na hipótese de os proprietários não disporem

de recursos para tanto.

~30 - Na hipótese do parágrafo anterior, os microchips serão disponibilizados

concomitantemente às campanhas de vacinação antl-ráblca e disponibilizados sempre

que necessáriono órgão público competente.

Art. 40 - A criação de cães e gatos com finalidade comercial ou a venda caracteriza a

existência de estabelecimento, independentemente da quantidade de animais,

sujeitando os responsáveis aos registros no órgão sanitário competente e à obtenção

da respectiva licença, sem prejuízo de demais exigências legais.

~1° -A comercialização de cães e gatos será antecedida da esterilização d1 mesm ,

da aplicação das respectivas vacinas e expedição de carteira de vacinação,\alé~ a

aplicação de microchip na hipótese prevista no caput do artigo 2°. \

~20 - Os estabelecimentos que comercializarem cães e gatos deve -ecebe

autOrizaçãoespecíficado órgão sanitário, antes de iniciarem suas atlvi des. \

~30 - Os estabelecimentos de que trata o caput deverão possuir veterináriO responsável

pelos animais.

Art. 50 - Para ser conduzido em logradouros públicos, parques urbanos ou de uso

múltiplo, o animal deve utilizar coleira e guia, adequadas ao seu porte, respeitado o

disposto no artigo 20, e plaqueta de identificação devidamente posicionada na coleira.

Parágrafo único. É obrigatório, ~r parte de proprietários ou responsáveis, o porte de

recipientes para coleta, acondicionamento e destinação adequada de dejetos.

Art. 60 - Cães e gatos encontrados soltos em vias e logradouros públicos serão

devidamente apreendidos pelo órgão público competente.

~1° -A identificação do animal, por meio de microchip ou placa de identificação fixada

na coleira ou peitoral, garante ao seu responsável direito à comunicação sobre a

apreensão.
~30 - Animais apreendidos serão mantidos na posse do Poder Público, em recintos

higienizados, com proteção contra intempéries naturais, alimentação adequada,

cuidados médicos e separados por sexo e espécie por até 3 dias, à espera de resgate.

~40 - Após o decurso do prazo previsto no parágrafo anterior serão adotadas,

diretamente ou por meio de parcerias com a sociedadeeMl, as seguintes providências:

I - Vacinação.

11- Esterilização.

1II - Disponibilidade para adoção.

~50 - A devolução será precedida da apresentação, por parte do responsável, de

comprovantes de vacinação, identificação e esterilização do animal, além de pa

de multas, respeitado o contraditório e a ampla defesa, e restituição de vaiore

pelo Poder Público. \ _

~60 - Na hipótese de o responsável não dispor de recursos, caberá ao ~gã p Iico

adotar as providências necessárias à esterilização e vacinação do an° antes

deCidir pela devolução ao"responsável.
Art. 70 - A adoção de animais será isenta de cobrança de taxas ou preços e ficará

condicionada a assinatura do tenno de compromisso, definido em regulamento.

Parágrafo único - O animal com histórico de mordedura injustificada e comprovada por

laudo médico será inserido em programa especial de adoção, com critérios

diferenciados, mediante tenno de compromisso pelo qual o adotante se obrigará a

cumprir as condições estabelecidas, a manter o animal em local seguro e em condições

favoráveis ao seu processo de ressocialização.

http://www.c1.df.gov.br
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Art. ao - Nos casos de apreensão de animais portadores de enfennidades, com

ferimentos considerados graves ou, ainda, nos casos de agressão a pessoas, caberá ao

órgão responsável, após avaliação e emissão de laudo técnico, decidir a respeito das

provldências a serem adotadas.

~1o - É proibido o sacrifldo de animais, exceto nos casos de sofrimento decorrentes de

enfennidades ou ferimentos graves sem possibilidade de tratamento ou cura.

~ 20 - Na hipótese do parágrafo anterior, a eutanásia será justiflcada por laudo

elaborado por responsável técnico, colocado à disposição da sociedade para consulta e
controle.

Art. 90 - São considerados maus-tratos quaisquer práticas que causem ferimentos,

sofrimento ou morte aos animais.

Parágrafo único - caracterlzam-se como maus tratos, dentre outras práticas p

na legislação federal ou dlslrital pertinente:

a) A manutenção ou transporte de animais em lugares exíguos.

b) O sacrifício de animais sadios.

c) O sacrifido de animais portadores de doenças passíveis de trata

na fonna disposta em regulamento.

d) A adoçãó de práticas cirúrgicas não recomendadas ou proibid

específica.

e) O abandono de animais.

Art. 10 - FICaassegurado aos proprietáriOS ou responsáveis o direito de entregar os

animais ao órgão público responsável para destinação, nos casos de agressões

comprovadas ou na hipótese de não disporem de recursos para tratamento de

enfennidades.

Art. 11 - Todos os cães e gatos residentes no Distrito Federal deverão ser cadastrados .

por melo de cadastro Geral de Animais (CGA), em até 180 dias a partir da

regulamentação desta lei, no órgão público responsável ou em estabelecimentos

veterinários, pet shops ou entidades protetoras de animais, devidamente credendados

para esse fim.
Parágrafo único - Após o nascimento, os cães e gatos deverão ser cadastrados até o

sexto mês de idade.

Art. 12 - Na hipótese de transferênda de propriedade de um animal,. o novo

proprietário deverá comparecer ao órgão público responsável ou aos estabelecimentos

credendados para proceder à atualização dos dados cadastrais.

Parágrafo único - Enquanto não realizada a atualização do cadastro a que se refere o

caput, o proprietário anterior pennanecerá como responsável pelo animal.

Art. 13 - Em caSode óbito de animai cadastrado, cabe ao proprietário ou ao veterinário

responsável comunicar o ocorrido ao órgão público responsável para fins de controle.

Art. 14 - Aos responsáveis pelo descumprimento do disposto nesta L~' além das

previstas na Lei Federal n. 9.605, de 1998, serão aplicadas as segu tes sanç-

acordo com a gravidade da infração, condição econômica do infrator demàis f

atenuantes e agravantes. \

[ - Adverténda escrita para solução das irregularidades constatada

II - Multa, graduada entre R$ 1.000,00 (um mil reais) e R$ 10.000,00 (dez mil reais),

podendo ser aplicada em dobro em caso de reinddência.

III - Apreensão temporária do animal.

IV - Perdadefinitiva da propriedade do animal.

.V - Suspensãotemporária do alvará de funcionamento e da licença sanitária.

V1.;.R~Vogaçãodefinitiva do alvará de fundonamento e da licença sanitária.

Art. 15 - Para fins de fiscalização do cumprimento desta lei, fica assegurado ao agente

sanitário franco acesso, quando no exercício de suas funções, às dependêndas do

.alojamento de animais.

Parágrafo úniCo- A obstrução ao exercido de fiscalização ou o desrespeito ou desacato

ao agente fiscal sujeita o infrator, além das cominações previstas no artigo 331 do

Código Penal, à multa estabeledda n~ lei.

Art. 16 - Rca assegurado à população o direito à educação continuada de

conscientização a respeito da posse e guarda responsável de animiils domésticos, em

parceria com municípios do Entorno e entidades da sodedade eMl, que ressalte, dentre

outros, os seguintes valores:

I - Importância da vadnação e da vermifugação de cães e gatos.

II - Controle de zoonoses.

lU - Problemas gerados pelo excesso populacional de animais domésticos e controle da

natalidade.

IV - campanhas de vacinação e esteriHzaçãode cães e gatos. ~
V - Programas de adoção de animaISapreendidos.

VI - Umpeza e conservação de vias e logradouros públicos. •

Parágrafo único - Para fins do disposto no caput, serão organizados o fim

de estimular a adOçãoe o controle reprodutivo de animaIS.

Art. 17 - Fica assegurada a realização de, pelo menos, uma audiência pública,

convocada e divulgada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, com a sodedade

em geral e, sobretudo, com entidades e profissionais vinculados à proteção de animais
domésticos, para discutir a regulamentação desta Lei.

Art. 18 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 19 - Revogam-se as disposições em contrário.

JUmFlCAÇÃO

A proposição, que ora apresentamos a esta casa, objetiva disdplinar a posse

responsável de animais domésticos - cães e gatos - no DIstrito Federal.

A sociedade carece de regras daras, que definam as' responsabilidades

aplicáveis à posse de animais domésticos. A proteção e os cuidados necessários à
criação dos animais, o acesso a áreas de convívio coletivo, a manutenção e

conservação de vias e logradouros públicos, as fonnas de tratamento de animais, as

hipóteses de apreensão foram, dentre outras, preocupações que motivaram a

elaboração da proposta.
É comum, em nossa ddade, encontrarmos animais atropelados em vias

públicas e muitos deles abandonados nas ruas em condições que podem

comprometer a saúde da população e de outros animais.

Entidades de defesa dos animais, do mesmo mod.,g, têm ~Iatado o. que

chamam de 'sacrifício sistemático e Indiscriminado de animais", uma ~ráti

presente em grande parte das CIdadesbrasileiras.

Por outro lado, países como França, Itália e Argentina têm SIdo~r . S

em propor uma legislação protetora da vida de animaIS sadios, destlnal]ll01' •

adoção por meIo de campanhas com forte apelo socIal. Nessa linha, adotar um

conduta humanitária, por meio de ações de controle de natalidade, método simples

e amplamente empregado para o controle da população de cães e gatos.

Observamos, ainda, conflitos sodais gerados a partir da posse e condução

em locais públicos de animais considerados violentos, discussões sobre a

higienização de vias ~ logradouros públicOS ou acesso aos locais de convívio

coletivo, como parques urbanos.
Como altemativa ao sacrifício de animais apreendidos, as entidades dvIs têm

se antecipado ao Poder Público. São várias as ações preventivas, voltadas para o

tratamento, a esterilização, com o conseqüente controle reprodutivo, e a adoção de

animais abandonados. Recolhem nas ruas, tratam fisicamente, dispensam o

necessário carinho e estimulam as famílias a adotarem os animais.

campanhas de esterIlIzaçIo, em parceria com universidades, dínlcas e

entidades dvIs, têm trazido resultados animadores em todo o 8ras11.Trata-se do

método mais eficaz, .rtJllzado mundialmente, para o controle humanitário da

superpopulação de animais. Mais do que isso, configura-se, juntamente com

politicas de adoção, uma alternativa viável ao sacrifído de animais sadios. Assim,

são realizados diversos mutirões na cidade de São Paulo, tendo como alvo animais

cujos proprietários não possuem condições financeiras para arcar com os custos.

Desse modo,.~ sociedade - ONG•s, entidades de proteção animai,

profissionais da medicina veterinária, etc. - tem mobilizado diversos municípios a

incorporarem - em seu aparato nonnativo e, sobretudo, em suas polítlcas públicas -

princípios auspiciosos para o enfrentamento dos problemas gerados a partir do

abandono de animais, reprodução sem controle e maus tratos.
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Em nossa cidade, de mesmo modo, a sociedade tem atuado firmemente para

esse fim. O presente projeto é uma demonstração disso, considerando qu

elaborado em parceria com assistentes sociais, 5elVidores públicos, profission da

medicina veterinária, advogados, além de entidades de defesa ,dOS ani Is.

Necessário destacar a atuação, dentre outras, da entidade BSBAnim81,q tanto

contribuiu para a formatação desse projeto.

Todas essas entidades empreendem recursos financeiros próprios e o tempo

de.centenas de voluntários na busca de soluções para o quadro de abandono e de

maus tratos a que são submetidos os animais, o controle da superpopulação e

diversos outros temas tratados na presente proposta. É chegada a hora de o Estado
fazer sua parte.

Sabemos do quadro de sucateamento por que passaa Gerê~da de Zoonoses,

que realizou seu último concurso em 1990, tendo como resultado uma drástica

diminuição do número de profissionais, sobretudo veterinários e tratadores. O órgão

não dispõe de condições materiais e logísticas .pararecolhimento de animais (foram

realizadas apenas três até setembro de setembro de 2009), tampouco recursos para

realização de campanhas educativas, além de não se fazer presente em ddades

populosas como Ceilândia e Gama, que sofrem uma Influênda direta de municípios

do Entorno.

A legislação local (Lei n. 2.095, de 1998), por sua vez, ainda não contempla

alguns pressupostos, já contidos na legislação brasileira mais moderna, e que

procuramos incorporar ao projeto:

(a) A Impossibilidade de sacrifício de animais sadios;

(b) A comercialização de animais esterilizados, como medida fundamental

para o controle reprodutivo e a redução dos problemas envolvendo a

transmissão de doenças e o sofrimento dos animais;

(c) A criação de animais para comercialização como estabelecimento,

independentemente do número de animais, a fim de fortalecer o controle

sanitário e a posse responsável;

(d) A obrigatoriedade de posse de recipientes para acondicionamento de

dejetos, como exigência para o trânsito de animais por vias públicas e

parques; ~
(e) A ampliação das hipóteses de maus tratos, inclusive quando do aband n

de animais; \ -.

(f) A ampliação dos equipamentos de contenção e identifiCaç~, indu

microchip, segundo fatores como o porte e o comportamento do animal;

(g) A doação de animais, livre de encargos;

(h) O direito à educação humanitária continuada de conscientizaçãoacerca da
posse e guarda responsável;

(i) A adoção de programas de adoção e esterilização em parcerias com a

sodedade civil.

Importante ressaltar que mantivemos inalteradas as disposições contidas na

Lei n. 2.095/1998, na Lei n. 2.996, de 2002, e na Lei n. 3.961, de 2007 (proíbe a

cirurgia de cordotom;a em cães e gatos). Do mesmo modo, contamOs com um

importante conjunto de normas para elaboração deste projeto, sobretudo

regramentos aplicados nos municípios de Santo André, Curitiba e São Paulo, este

último por meio!cla moderna lei n. 12.916, de 2008. As diretrizes e os objetivos

inseridos no ;/bstitutlvO ao PL n. 121/1999, em tramitação no Congresso Nacional,

também foram considerados na elaboração da presente proposta.

Acreditamos que a médio/longo prazo, os cusLS com ações preventivas de

saúde pública, sobretudo no que tange à doenças transmissíveis entre os animais e
o homem, serão reduzidos, por meio da adoção dos preceitos da futura lei.

ReduzJremos,ainda, o número de animais de rua, os addentes envolvendo animais

soltos e a presença de animais doentes, que não foram vadnados ou vermifugados

e que representam riscos sanitários. Sobretudo, veremos diminuir o sofrimento e a

dor de muitos animais, hoje submetidos à fome, à sede, ao abandono, ao frio, à
falta de abrigo e à violência em nossas cidades, conflições que tanto entristece a

nossa população. ~
Os recursos necessários à aplicação desta lei advírão de parceri , em

patrocinadores públicos ou da inldatlva privada e ainda, da econo ia que re ttará

da diminuição do valor gasto em toda logística de captura, manuten -o, êxt r inio

e destinação de cadáveres.

Essas são as razões que nos levam a apresentar o presente. pr eto de le"

com o qual esperamos trazer contribuições efetivas a nossa cidade.

Rogamos, por conseguinte, o apoio dos ilustres Pares para a aprovação da
proposta.

LEI NO 2.095, DE 29 DE SETEMBRO DE 199B
(Autoria do Projeto: Deputados Luda carvalho e carlos Alberto)

EstabeleCledlretrt_ relativas li proteçlo
e à defesa dos animá••, bem como à
prevençlo e ao controle de zoonoses no
DIstrtIIo Federal.

O GOVERNADORDO DISTRJTOFEDERAL,
Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta e eu

sanciono a seguinte lei:

CAPtTuLOI
DAS DISPOSIç6ES PREUMINARES

Art. 10 O desenvoMmento de ações que objetivem a proteção e a defesa
dos animais, bem como a prevenção, o controle e a erradicação de zoonoses no
Distrito Federal, obedecerá ao disposto nesta lei e na legislação federal pertinente.

Parágrafo únk:D. A execução das ações mencionadas no caput será de
responsabilidade dos órgios do Governo do Distrito Federal designados na
regulamentação desta lei.

Art. 20 Para os efeitos desta lei, entende-se por:

I - zoonose, a Infecção ou doença Infecdosa transmissível naturalmente
entre animais vertebrados e o homem e vice-versa;

fi - animais de estimação, os de valor afetivo passíveis de coabitar com o
homem;

m - animais slnant1óplcos, as espécies que indesejavelmente coabitam com
o homem, entre os quais roedores, escorpiões, baratas, moscas, pernilongos, pulgas;

IV - animal solto, todo animai encontrado nas vias e logradouros públicos
sem qualquer processo de contenção;

V - animais agressores habituais, os causadores de mordeduras a pessoas
ou outros animais em logradouros públicos, de forma repetida;

VI - maus-tratos, toda ação contra os animais que implique crueldade,
especialmente ausência de alimentação mínima necessária, excesso de peso de
carga, tortura, uso de animais feridos em atividades, submissão a experiênCia
pseudocientífica e o que mais dispuser o Decreto federal nO 24.645, de 10 de julho
de 1934 (Lei de Proteção aos Animais);

VII - fauna exótica, qualquer animal de espécies estrangeiras.

CAPÍTULOU
DOS DEVERES

Art. 30 Os proprietários são responsáveis pela manutenção dos animais em
boas condições de alojamento, alimentação, saúde e bem-estar, pela remoção dos

dejetos por eles deixados nas vias públicas, bem como pelos danos que causem a
terceiros.

Art. 40 Os animais das espécies canina, felina e eqüina serão registrados em
Braso1ia,em órgão indicado pelo Governo do Distrito Fecleral.

Parágrafo único. O registro de que trata este artigo será renovado
peri-:.dicamente em conformidade com normas a serem estabelecidas pelo órgão
competente.

Art. 50 Acam os carroceiros obrigados a cadastrar os animais usados no
transporte de carga, bem como a recolhê-Ios aos currais e pastos comunitários, de
acordo com a lei nO549, de 24 de setembro de 1993.

Art. 60 Os proprietários de cães e gatos são obrigados a vaciná-los
periodicamente contra a raiva e outras zoonoses.

Parágrafo único. A 5eaetarla de Saúde realizará anualmente campanha de
vacinação anti-ráblca, com aplicação gratuita de vacina.

Art. 70 Compete aos condomínios dos edifícios residenciais e comerciais e
aos ocupantes das habitações indMduais manter a higiene dos imóveis e adotar as
medidas necessárias para evitar a entrada e a permanênda de animais slnantrópicos.

Art. ao Qualquer animai com sintomatologla clínica de zoonose
diagnostlcadla por médico veterinário será imediatamente isolado, segundo
orientação de autoridade dia saúde pública.

Art. 90 Os canis e gatis de propriedade prtvadla com flns comerciais ou que
mantenham animais em número superior ao determllllldo na regulamentação desta
lei somente poderão funcionar após vistoria técnica efetuBdIa por médico veterinário
e expedição de laudo pelo Departamento de FlscalizaçJo de saúde do Distrito
Federal, renovado anúalmente.
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Pilnfgràfo único. A permissão de que trata este artigo levará em conta a
proporção entre o número de animais e o espaço disponível para a criação, segundo
aitértos deflnldol'i na regulamentação desta Lei. '

Art. 10. Os estabelecimentos 'que comercializam animais vivos com fins não
alimentícios ficam sujeitos a licença expedida pelo Departamento de Rscallzação de
saúde do Distrito Federal.

CAPtruLOm
DAS PROIBJç6ES

Art. 11. São proibidas:

I - a permanênda de animais soltos nas vias e logradouros públicos ou em
locais.de livre acesso ,ao público;

• fi - a permanênCia de qualquer animal em estabeledmento onde são
fabricados, manipulados ou armazenados gêneros alimentícios.

S 1° É permitida a permanência de cães nas vias e logradouros quando
portadores de registro e conduzldos com coleira e guia, por pessoas com tamanho e
força necessários para mantê-Ios sob controle.

~ 2° Cães de grande porte, de raças destinadas a guarda ou ataque, usarão
fodnheJra quando em trânsito por locais de livre acesso ao público.

~ 3° O Ingresso e a permanência de animais em prédios e conjuntos
habltadonals serão regulamentados pelos respectivos condomínios.

Art. 12. É proibido:
I - alar e manter animais da espéde suína em área urbana;

fi - alar, manter e alojar animais selvagens da fauna exótica no território do
DIstrIto Federal, salvo exceções previstas em Lei e em situações excepcionais, a juízo
do órgão sanitário responsável;

m - exibir animais em espetáculos drcenses antes que laudo específico
emitido pelo órgão sanitário responsável libere a exibição;

'N - exibir qualquer espécie de animai bravio selvagem, ainda que
domesticado, em vias públicas ou em locais de livre acesso ao público.

S 1° Ao disposto no inciso m apllcam-se, no que couber, as disposições da
Lei federal nO5.197, de 3 de janeiro de'1967.

~ 2° O laudo, a que se refere o Incisom será concedido após vistoria técnica
efetuada por médico veterinário, quando serão examinadas as condições de
sanidade, alojamento e manutenção dos animais.

Art. 13. É proibido abandonar animais em área pública ou privada locarJZada
no Distrito Federal.

CAPÍYULOIV
DASSANçãES

Art. 14. Verlftcada a infração a qualquer dispositivo desta lei,
independentemente de outras sanções cabíveis decorrentes da legislação federal e
distrital, serão aplicadas as seguintes penalidades:

I - multa, com valor estipulado na regulamentação desta Lei;

fi - apreensão do animai;

m - interdição parcial ou total, temporária ou permanente, de locais ou
estabelecimentos;

'N - cassação de alvará de assentamento sanitário.

Art. 15. será apreendido o animal que:

I - for encontrado nas vias e logradouros públicos, sem satisfazer as
condições estabeleddas nos ~~ 10 e 20 do art. 11;

II - for reconhecido como agressor habituai;

III - seja suspeito de estar acometido de raiva;

IV - tenha mordido alguém ou provocado lesões a terceiros;

V - tenha sido mordido por animai raivoso ou com ele tenha tido contato.

~ 10 O órgão responsável, com base em a1térios definidos na
regulamentação desta Lei, dará aos animais apreendidos a seguinte destinação:

I - resgate;

II - leilão em hasta pública;

Ifi-doação;

'N - sacrifício.

~ 20 Os animais apreendidos por força do disposto neste artigo somente
poderão ser resgatados quando não mais persistirem as causas da apreensão,
exigido laudo de médico veterinário legalmente habilitado.

~ 30 Os cães apreendidos serão mantidos em canil indicado por órgão
competente do Governo do Dtstrito Federal, pelo período de setenta e duas horas, à
disposição de seus responsáveis.

~ 40 Os cães não reclamados no prazo estipulado no artigo anterior poderão
ser cedidos a órgãos ou pessoas Interessadas, compensadas as taxas, diárias e
demais despesas decorrentes, ou serão saalflcados por métodos que lhes evitem o
sofrimento.

~ 50 Os animais sob suspeita de raiva ou que hajam mordido alguém serão
capturados, isolados e observados por um período mínimo de dez dias.

Art. 16. Os servidores responsáveis pela apreensão e pelo cuidado dos
animais nos depósitos públicos observarão estritamente as normas de proteção aos
animais, respondendo administrativamente pelos maus-tratos que cometerem.

CAPtruLOV
DAS DISPOSIç6Es FINAIS

Art. 17. O Governo do DIstrttD Federal destinará área de terreno Il'Ira
construção de cemitério de animais de estimação cujo funcionamento será
disciplinado em regulamento próprio.

Art. 1.. O Poder executivo regulamentará esta Lei no, prazo de noventa
dias.

Art. 19. Esta Lei entra em vigOr na data de sua publicação.

Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasl1ia,29 de setembro de 1998
1100 da República e 390 de IlrasIlla

CRISTOVAM BUARQUE
Este texto não substitui o publicado no Diário ,Ofia'al do Distrito Federal, de 30/9/1998 ..

LEI NO3.961, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2007
(Autórla do Projeto: Deputado Brunelll)

ProIbea drurg" de conIotom•• em eles •
gatoL

O Presidente da Câmara legislativa do Distrito Federal promulga, nos tennos
do S 6° do art. 74 da Lei Orgãnica do Distrito Federal, a segulnll! Lei, oriunda de
Projeto vetado pela Governadora do Distrito Federal e mantido pela Câmara
LeglslatiVII do Distrito Federal:

Art. 1° Atam os médicos veterinários proibidos de realizar a drurgll de
cordotomla em cães e gatos.

Art. 20 O descumprimento do disposto nesta lei sujeitará o infrator às
penalidades previstas no art. 32 da lei nO9.605, de 12 de fevereiro de 1998.

Art. 3° O PO!ler executivo regulamentará esta Lei no prazo de trinta dias, a
contar de sua publicação.

Art. 40 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 50 Revogam-se as disposições em contrário.

BnlSllla, 7 de março de 2007

DEPUTADO AÚRIO NETO
Este texto não substitui °publicado no Diário Oficial do Distrito Federa~ de 19/3/2007.

LEI NO 2.996, DE 3 DE JULHO DE 2002
(Autoria do Projeto: Poder executivo e Deputado José Rajão)

Assegura o livre acesso do portador d.
deflclinclll visual, aaíIl'Ipanhado ele do-
gu", a locais públlall • privados e di
oub1lsprovIcIAnd•..

O GOVERNADORDO DISTRITO FEDERAL.,
Faço saber que a Câmara legislativa do Distrito Federal decreta e eu

sanciono a seguinte lei:

Art. 10 Ata assegurado ao portador de deflclênda visual o direito de
ingressar e permanecer, acompanhado de seu cão-gula, em qualquer local público ou
privado, meio de transporte ou qualquer estabeledmento comerciai ou Industrial, de
servtços e de saúde, observadas as condições impostas por esta Lei.

Parágrafo único. A defldênda visual referida no caput restringe-se à cegueira
e a baixa visão.

Art. 20 Para o efetivo exercício do direito de que trata o art. 10, o usuário do
cão-gula deverá portar:

I - carteira de identificação do cão-guia, expedida conjuntamente pelo Corpo
de Bombeiros Militar do Distrito Federal e pela entidade responsável pelo
cadastramenlll do cão;

II - carteira de vacinação atualizada.

Parágrafo único. São aptas para o cadastramento de cães-guia as entidades
que preencham os requisitos do art. 80 desta lei.

Art. 30 Considera-se ato de dlsalmlnação qualquer tentativa de impedir ou
dificultar o gozo do direito previsto na art. 10 desta Lei.

~ 10 Os estabelecimentos, empresas ou órgãos públlcos.que derem causa à
discriminação serão punidos com pena de multa e, conforme a gravidade da ato, de
interdição.

~ 20 Nos locais públicos ou privados deverá ser assegurado o acesso, sem
discriminação, quanto ao uso da entrada, elevador principal ou de serviço.

Art. 40 É admitida a posse, guarda ou abrigo de cães-guia em zona urbana
e em residências ou condomínios, utilizados por pessoas portadoras de deficiência
visual, sejam moradores ou visitantes.

Art. 50 serão objeto de regulamentação os requisitos mínimos para
identificação do cão-guia, a forma de comprovação de treinamento do usuário, o
valor da multa e o tempo de interdição Impostos aos condomínios, estabelecimentos,
empresas ou órgãos públicos que derem causa à discriminação.

Art. 60 Aos treinadores e às famOlasde acolhimento, habilitados pelo Corpo
de Bombeiros Militar do Distrito Federal e pelas entidades de cadastramento, serão
garantidos os direitos de usuário previstos nesta Lei.
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Parágl7lfo ún/cr;. Pal'il efeitos desta lei o treinador é a pessoa que ensina
comandos ao cão e treina a dupla cão-usuário e famfiia de acolhimento é aquela que
abriga o cão na fase de socialização.

Art. 70 Os cães que não forem aproveitados como guias de portadores de
deficiência visual poderio ser utilizados como gulas de assistência, assegUl'ilndo-se
aos seus usuários os mesmos direitos previstos nesta Lei.

Parágrafo único. Consldera-se guia de assistência o cão que conduz o
portador de deflclência física.

Art. 80 O Corpo de Bombelros Militar do DIsbito Fedel'ill estabeleceriÍ
convênios com organIzaçÕeS n~emamentals. nacionais ou estrangeiras, cujas
atividades sejam dirigidas às finalidades desta lei, desde que sejam detentoras de
atestado de funcionamento expedido pelo Ministério Público do Distrtto Fedel'ill.

Art. 9" O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta)
dias.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a lei nO
2.680, de 15 de janeiro de 2001.

BrasJ1la, 3 de julho de 2002
114° da República e 430 de BrasJ1la

JOAQUIM DOMINGOS RORlZ
Este texto não substitui o publicado no Diario Ofidal do Distrito Federal, de 4/7/2002.

INDICAÇÃO N" ._ ••_•• • JIIoI/2II'
(Do Sr. Deputado Chico Leite)

Sugere ao Departamento de
Estradas e Rodagem - DERlDF, a
implantação de iluminação e
barns de proteção, nos trechos em
declive, na DF-240, entroncamento
com a BR-080, próximo l entrada
de Brazlândla - RA IV.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos tennos de art. 143 do
Regimento Interno, sugere ao Departamento de Estradas e Rodagem - DERlDF, a
implantação de iluminação e barras de proteção, nos trechos em declive, na DF-240,
entroncamento com a BR-OBO, próximo à entrada de Brazlãndia - RA IV.

JUSTIFICAÇÃO

A reivindicação apresentada parte de cobrança dos moradores da
região. preocupados com os constantes acidentes de trânsito no trecho. Acreditam C
que as medidas sugeridas seriam suficientes para sanar os problemas vivenciados
pelos usuários da rodovia.

Por esse motivo. não podemos deixar de cobrar investimentos.
essenciais à segurança e qualidade de vida daquela população. Sugerimos. dessa
forma. aos órgãos responsáveis. a implantação de iluminação e barras de proteção.
nos trechos em declive, na DF-240. entroncamento com a BR-OBO. próximo à
cntrada de Brazlândia - RA IV.

Deputad,j"'IDF

JUSTIFICAÇÃO

A reivindicação apresentada parte de cobrança dos moradores da
região, preocupados com os constantes acidentes de trãnsito no trecho. Acreditam
que as medidas sugeridas seriam suficientes para sanar os problemas vivenciados
pelos usuários da rodovia.

Por esse motivo, não podemos deixar de cobrar investimentos,
essenciais à segurança e qualidade de vida daquela população. Sugerimos, dessa
forma. aos órgãos responsáveis, a implantação de iluminação e barras de proteção,
nos trechos em declive,' na DF-240, entronCamento com a BR-OBO. próximo à
entrada de Brazlãndia - RA N.

Sala das Sessões, em

REQUERIMENTO Ng •• 1IJI11"!OO9
(Autoria: Deputado Wilson Uma)

Requer a r&allz8çAo de 5easio Solene,
no dle Xl de outubro de 2009, u1911,
no plenário desta C-. em
coniemol'llÇlo 80 DIe do JudG.

Excelentlsslmo 5enhor Preeldente da Câmara Leglsl8tlva do DIstrito
Federal:

Com fundamento no art. 124 e 145; 111,do Regimento Intemo desta Casa,
requeiro a realização de Sessão Solene, no dia 27 de outubro de 2009, em
comemoração ao Dia do JudO, às 19h, no Plenário desta Casa.

JUSnFlCAçÃO

Nos termos do nosso Regimento Interno. vimos à honrosa presença de
Vossa Excelência requerer a realização de Sessão Solene no dia 27 de outubro
de 2009, no plenário desta Casa em homenagem ao dia do JudO,

A Câmara legislativa sempre homenageou o Dia do JulIO, comemorando
em Sessão solene este evento como reconhecimento ao destaque dos atletas
candangos e nacionais, que representam o nosso Pais em tão importante
modalidade desportiva. Dessa forma contamos com o apolo dos Nobres pares
para aprovação do presente Requerimento.

Sala das Sessões, 20 de outubro de 2009.

r-
I

W1LSO~L1MA
oeput0istrital

I

Requ.r • ...Ilzaçlo d. Saulo Solen. no dia
OI da nov.mbro d. 2009, .m parabanizaçlo
•••• ConHlhall'08 Tut8la.... do ex.relelo .d.
2001 • 2001, balO como •••• leltos para o pleito
d. 2001. 2012.

I' 1m/I"

INDICAÇÃO N0 ... _. I. 7IIIIUft
(Do Sr. Deputado Chico Leite)

Sugere ao Departamento Nacional de
loira-Estrutura de Transportes - DNIT,
a implantaçio de DumInação e barras de
proteção, n08 trechos em declive, na DF.
240, entroncamento com a BR-OSO,
pr6ldmo l ~ntrada de BrazIândla, Região
Administrativa IV do DIstrito Federal.

REQUERIMENTO N"
(Deputada Jaqueline Roriz) ...

,

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos de art. 143 do
Regimento Interno, sugere ao Departamento Nacional de Infra-Estrutura de
Transportes - DNIT, a implantação de iluminação e barras de proteção, nos trechos
em declive. na DF-240, .entroncamento com a BR-OBO, próximo à entrada de
Brazlãndia, Região Administrativa IV do Distrito Federal

EXCELENTlSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA cAIIARA LEGISLATIVA DO DISTRITO
FEDERAL

Conforme o ar!. 99 inciso IVdo Regimento Intllmo, requeiro a realizaçlo de Saasao
Solene no dia 09 de no•••••mbro de 2009, em par8benizac;lo 80S ConeeIhelros Tutelarea do
exercido de 2006 a 2009. bem como os eleitoa panI o p1e1lode 200lla 2012.,

.( .~-. ' I
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Excelenlíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

Requer " retlmdJJ do Requerimento
de nQ 135312009.

JUSTIFICAÇÃO

Deputado Bitõ R~

S'.~'S-~2
Deputado BATISTA DAS COOPERATIVAS

Com fundamento no art. 136. do Regimento Interno desta Casa. requeiro
a Vossa Excelência a retirada e o arquivamento do Requerimento n"
135312009, que "Requer" t'flllllaçio de Se8áo SOleMProJetOll e
RelvlndlCllç6ea do IdOlld', no Plenário desta Casa, de minha autoria, do
Deputado Bispo Renato e outros.

A presente proposição visa retirar de tramitação o Requerimento em
pauta, uma vez que o mesmo encontra-se contemplado no PROJETO
CIDADANIA PARA TODOS. com visita orientada à CLDF e Sessão Simulada
para os cidadãos da Terceira Idade.

o referido projeto faz parte da agenda anual da Escola do Legislativo-
ELEGIS, portanto não havendo necessidade da aprovação do ReQuerimento.

JUS11F1CAçlo

de 2009.

~
' \AI?

Deputada J UEUNE ~1Zo

Sala das sess6es,

.'i
o objetivo do requerimento 11 pRlStar uma homenagem _ Conselhei_ Tutelar4

do Distrito Federal, encarregados pela sociedade de zelar pelo cumprirnen1D doe direitOljl
da criança e do adolescente. ~

O Conselho Tutelar 11 um 6rgao inovador na sociedade brasileira, com a milSAO diJ
zelar pelo cumprimento dos direitos elencados no Estatuto da Criança e Adolescen~
contribuindo para mudanças profunda no atendimento à infllncia e adolescência. ;.,

Contudo, apesar da importAncia do trabalho elCllrcido pelos conselheiros Melare~
sao grandes os problemas vividos. A falta de pessoal de apoio, os baixos salérias e 'i
deficiência na infra-estrutura de funcionamento 810 dificuldades constantes em su.
rotina. .':Ii

Diante do exposto e pela importAncia destes profissionais para o Distrito Faderal,:~
que conclamo aos nobres Pares a aprovaç40 do presente requerimento. ;;j

REQUERIMENTO NR
(Deputado BATISTA DAS COOPERATIVA. PRP, BISPO RENATO E

OUTROS)

Ler o jornal que publica diariamente
nossas leis é exercer a Cidadania

Câmara Legislativa do Distrito Federal
Coordenadoria de Editoração e Produção Gráfica
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Câmara Legislativa do Distrito Federal
Primeira Secretaria/DRH/DSS
Setor de Assistência Social

M' ; ICÂM,
com PIPOCA

"EM COMIMORAçlO AO DIA DO SERVIDOR .OaLlco.

,

Dia: 30 de outubro de 2009 (sexta-feira)
Horário: a partir das 12 horas
Local: Auditório da CLDF
Patrocínio: SINDICAL e ASSECAM

Promoção: Setor de Assist Social/DSS/DRH/1 ª SECo
Entrada: Franca
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